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MME publica portaria com diretrizes 
para resolução amigável de contratos 
de energia de reserva

O Ministério de Minas e Energia (MME) publi-
cou, no dia 20 de dezembro de 2022, a Portaria 
Normativa nº 55/GM/MME, que estabelece as 
diretrizes e condições para a resolução amigá-
vel dos Contratos de Energia de Reserva (CER) 
firmados em decorrência do Procedimento 
Competitivo Simplificado (PCS), realizado no 
dia 25 de outubro de 2021.

A solução trazida pelo MME preserva a credi-
bilidade dos certames licitatórios e o estrito 
cumprimento dos contratos por meio da: (i) 
rescisão unilateral para os geradores inadim-
plentes, com a consequente penalidade de 
multa, nos exatos termos contratuais; e (ii) op-
ção de rescisão amigável para os adimplentes, 
com respaldo no Código Civil e na antiga Lei 
Federal nº 8.666/1993, que rege os contratos 
da Administração Pública.

Nesse contexto, a Portaria autoriza a Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), gestora 
dos contratos, a realizar a rescisão amigável 
com os geradores adimplentes que apresenta-
rem o termo de aceitação em até 60 dias, além 
de reforçar a aplicação de rescisão unilateral 
para os inadimplentes.

1.Energia
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ANEEL publica os resultados do Leilão de Transmissão 
nº 02/2022

A Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (ANEEL) promo-
veu, no dia 16 de dezembro 
de 2022, na sede da B3 em 
São Paulo, o Leilão de Trans-
missão nº 02/2022, que obte-
ve investidores para todos os 
seis lotes apregoados.

O deságio médio foi de 38,19% 
em relação à Receita Anual 
Permitida (RAP) inicial esta-
belecida pela ANEEL no valor 
de R$ 604,064 milhões, o que 
refletiu em uma economia de 
aproximadamente R$ 5,795 
bilhões de reais para os con-
sumidores de energia.

As cinco empresas vencedo-
ras e o consórcio Olympus 
XIX ficarão responsáveis pela 
construção de 710 quilôme-
tros (km) de linhas de trans-

missão e subestações, com 
capacidade de transforma-
ção de 3.650 mega-volt-am-
péres (MVA).

A homologação do resulta-
do do leilão pela ANEEL está 
prevista para o dia 21 de fe-
vereiro de 2023, e a data 
marcada para a assinatura 
dos contratos de concessão 
corresponde ao dia 30 de 
março de 2023. 

Os empreendimentos ar-
rematados, com prazo de 
conclusão de 42 a 60 meses, 
serão implementados nos es-
tados do Espírito Santo, Ma-
ranhão, Minas Gerais, Pará, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Sul, Rondônia, Santa Catarina 
e São Paulo.

Senado Federal aprova incentivos para a geração de 
biogás, biometano e energia elétrica a partir de resí-
duos sólidos; projeto segue à Câmara

O Senado Federal aprovou, no 
mês de dezembro de 2022, o 
Projeto de Lei Complementar 
(PLS) nº 302/2018, de autoria 
do senador Jean Paul Prates, 
que estabelece estímulos 
para a produção de biogás, 
biometano e energia elétrica 
a partir do aproveitamento 
de resíduos sólidos em ater-
ros sanitários.

A proposta altera a Lei Fede-
ral nº 12.305/2010, conhecida 
como a Lei da Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos, para 
incluir a elaboração e execu-
ção de projetos de aterros 
sanitários que contemplem 
a geração de energia elé-
trica entre as iniciativas 
que podem ser atendidas 
por medidas indutoras e 

linhas de financiamento 
do poder público.

Além disso, a proposta tam-
bém permite que empresas 
dedicadas a gerar energia 
a partir do aproveitamen-
to dos resíduos sólidos em 
aterros sanitários possam 
receber incentivos fiscais, fi-
nanceiros ou creditícios da 
União, do estado ou do mu-
nicípio. O projeto segue ago-
ra direto para análise da Câ-
mara dos Deputados.
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MME publica resultados da consulta pública sobre a 
abertura do mercado aos consumidores de baixa tensão

Em dezembro de 2022, foi 
publicado o relatório da Con-
sulta Pública nº 137/2022 do 
Ministério de Minas e Energia 
sobre a redução dos limites 
de carga para contratação de 
energia elétrica no Ambiente 
de Contratação Livre (ACL) 
por parte de consumidores 
conectados à rede em baixa 
tensão.

Durante a Consulta, que re-
cebeu 53 contribuições da 
sociedade, foram abordados 
temas como a criação do Su-
pridor de Última Instância, 
contratos legados e o serviço 
de agregação de medição.

 

MME estabelece o cronograma dos leilões de energia 
para os próximos três anos

O Ministério de Minas e Ener-
gia (MME) publicou, em 22 de 
dezembro de 2022, a Portaria 
nº 57/GM/MME, que estabe-
lece o cronograma dos leilões 
para contratação de geração 
de energia elétrica no triênio 
de 2023 a 2025.

Durante esse período estão 
previstos sete leilões por ano, 
sendo que o Leilão de Reser-
va de Capacidade ocorrerá 
nos meses de julho, os leilões 
“A-4” e “A-6” nos meses de 
agosto, o Leilão para Supri-
mento aos Sistemas Isolados 

nos meses de outubro, o Lei-
lão de Reserva de Capacida-
de na forma de potência nos 
meses de novembro e os lei-
lões “A-1 e “A-2” nos meses de 
dezembro. 

Além disso, a portaria prevê 
ainda que os agentes de dis-
tribuição deverão apresentar 
as previsões de necessidade 
de contratação para os lei-
lões “A-4” e “A-6” até o dia 15 
de setembro do ano anterior. 

ANEEL publica percentuais de redução sob tarifas aplicá-
veis à geração distribuída no regime de transição

Em 03 de janeiro de 2023, 
foi publicada a Resolução 
Homologatória ANEEL nº 
3.169/2022 com vistas à de-
finição dos percentuais de 
redução tarifária para apli-
cação da regra de transição 
disposta no art. 27 da Lei nº 
14.300/2022, específica para 

novos projetos de geração 
distribuída, conforme defini-
do em referida lei. 

Os percentuais de redução, 
publicados por distribuidora 
de energia, têm vigência esta-
belecida de 08 de janeiro de 

2023 até a data final de vigên-
cia do correspondente proces-
so tarifário da respectiva dis-
tribuidora.

Os descontos relacionados 
aos benefícios tarifários da Ta-

rifa Social (Baixa Renda), Rural 
– Grupo A, Serviço Público de 
Água, Esgoto e Saneamento – 
Grupo A e Grupo B, Irrigação e 
Aquicultura em horário espe-
cial – Grupo A e Grupo B apli-
cam-se aos valores reduzidos.
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MME estabelece o cronograma dos leilões de trans-
missão para os próximos três anos

O Ministério de Minas e Ener-
gia (MME) publicou, em 23 de 
dezembro de 2022, a Porta-
ria nº 58/GM/MME, que es-
tabelece o cronograma dos 
leilões para a Concessão de 
Serviço Público para Trans-
missão de Energia Elétrica 
no triênio de 2023 a 2025. 

Durante esse período, es-
tão previstos um leilão no 
mês de junho e um leilão no 
mês de dezembro de cada 
ano. Em 2023, no entanto, 
está prevista a realização 
de mais um leilão em outu-

bro, que pretende ampliar a 
capacidade de intercâmbio 
entre as regiões Norte/Nor-
deste e Sudeste/Centro-O-
este, permitindo o escoa-
mento dos excedentes de 
geração previstos para as 
regiões Norte e Nordeste. 

Além disso, a portaria tam-
bém prevê a realização, no 
mês de junho de 2023, do 
procedimento competitivo 
para a contratação da mar-
gem de escoamento para 
acesso ao Sistema Interli-
gado Nacional. 

Governo Federal publica decreto que permite a reli-
citação e prorrogação de concessões de transmissão 
próximas ao término de contrato

Em 29 de dezembro de 2022, 
foi publicado o Decreto nº 
11.314/2022, que regulamen-
ta a licitação e a prorrogação 
das concessões de serviço 
público de transmissão de 
energia elétrica que estejam 
próximas ao término de sua 
vigência atual. 

O Decreto prevê que a inde-
nização pelos ativos ainda 
não amortizados a serem 
transferidos para a nova 
concessão será paga pela 
vencedora do certame à an-
tiga concessionária, como 
condição para a assinatura 
do novo contrato, nos ter-
mos do edital de licitação. 

Ainda, o referido edital po-
derá prever um período de 
transição para a transferên-
cia dos ativos e a assunção 
dos serviços concedidos. Por 
fim, caso a licitação seja invi-
ável ou resulte em prejuízo 
ao interesse público, é per-

mitido que as concessões de 
transmissão alcançadas pelo 
artigo 4º da Lei nº 9.074/1995 
ou pelo artigo 6º da Lei nº 
12.783/2013 sejam prorro-
gadas, desde que assim re-
querido pela concessionária 
à ANEEL com antecedência 
mínima de 36 meses do ad-
vento do termo contratual.
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Ferrovias.

Ministério dos Transportes apresenta plano de ações 
prioritárias 

O Ministério dos Transportes apresentou, em 18 de janeiro de 
2023, um plano com ações prioritárias a serem executadas no 
setor de transportes pelos próximos cem dias. O documento 
apresenta as prioridades de investimento do Governo Fede-
ral no primeiro trimestre de gestão. No que concerne à malha 
ferroviária, estão previstas as assinaturas de 11 (onze) novos 
contratos de autorização ferroviária, além do avanço e da re-
tomada de estudos de projetos em curso. Também compõem 
o plano medidas como a revisão do Marco Regulatório de Fer-
rovias, a estruturação do Programa “PPP Ferrovias” e da “Políti-
ca Nacional de Transporte Ferroviário de Passageiros”. Acesse 
aqui a íntegra do Plano.

https://www.gov.br/antt/pt-br/assuntos/ultimas-noticias/Plano_100_DiasMinisterio_TransportesPDF3.pdf
https://www.gov.br/antt/pt-br/assuntos/ultimas-noticias/Plano_100_DiasMinisterio_TransportesPDF3.pdf
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Petróleo e
Gás .

Aprovada resolução sobre a inclusão de operação 
para emissão de CBIOs 

A ANP aprovou, em 12 de ja-
neiro de 2023, a Resolução 
ANP nº 914/2023, que altera a 
Resolução ANP nº 802/2019, 
responsável por estabelecer 
os procedimentos para gera-
ção de lastro necessário para 
emissão primária de Créditos 
de Descarbonização (CBIOs). 
Tal alteração tem como ob-
jetivo incluir, no rol de opera-
ções geradoras de lastro para 
emissão de CBIOs, a comer-
cialização de biodiesel entre 
produtores do biocombustí-

vel. Com a publicação da Reso-
lução ANP nº 857/2021, duran-
te a reformulação do mercado 
de biodiesel, foi autorizada a 
comercialização deste com-
bustível entre seus produtores, 
fazendo-se necessária, portan-
to, a alteração ao instrumento 
normativo para permitir a ge-
ração de lastro para emissão 
de CBIOs quando da ocorrên-
cia desta modalidade de co-
mercialização.

Assinado acordo de cooperação técnica entre ANP e EPE 

Em 11 de janeiro de 2023, foi 
firmado, entre a Agência Na-
cional do Petróleo, Gás Natu-
ral e Biocombustíveis (ANP) 
e a Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE), um acordo 
de cooperação técnico-ope-
racional para o intercâmbio 
de dados e informações vol-
tados para a elaboração de 
estudos técnicos. A parceria 
visa aumentar a interação en-
tre os dois órgãos, facilitando 
o desenvolvimento de ações 

direcionadas para o setor de 
petróleo, gás natural e bio-
combustíveis e de propostas 
de políticas públicas que es-
timulem o aumento da com-
petitividade e a atração de 
investimentos, tendo como 
um dos principais objetivos 
a garantia do abastecimen-
to nacional de combustíveis, 
diante de um mercado em 
transição.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-anp-n-914-de-13-de-janeiro-de-2023-457961436
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-anp-n-914-de-13-de-janeiro-de-2023-457961436
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Aprovada a realização de consulta pública sobre o 
acondicionamento e movimentação de GNL a granel 
por modais alternativos ao dutoviário

A ANP aprovou, em 12 de ja-
neiro de 2023, a realização 
de Consulta e Audiência Pú-
blicas nº 01/2023, acerca da 
revisão das regras referentes 
ao acondicionamento e mo-
vimentação de gás natural 
liquefeito (GNL) a granel por 
modais além do dutoviário. A 
iniciativa tem como objetivo 
modernizar a regulamenta-
ção vigente e incluir novos 
modelos de negócio, em bus-
ca de maior capilaridade na 
distribuição do gás natural, 
especialmente em regiões 
que sejam desprovidas de 
infraestrutura dutoviária. Na 
minuta de revisão da Portaria 
ANP nº 118/2000 – responsá-
vel por regulamentar as ativi-
dades de distribuição de GNL 
a granel e de construção, am-
pliação e operação das cen-
trais de distribuição de GNL 

–, que será submetida à con-
sulta pública, são propostas 
flexibilizações dos modelos 
de negócio atualmente per-
mitidos, além de certas sim-
plificações no processo de 
autorização. Vale ainda men-
cionar que a nova redação 
estabelece que o biometano 
receberá tratamento análogo 
ao gás natural, contribuindo 
tanto para a minimização de 
incertezas regulatórias quan-
to para o desenvolvimento 
do setor de biometano no 
Brasil. A consulta recebe-
rá contribuições até o dia 13 
de março de 2023, estando 
agendada para 26 de abril de 
2023 a audiência pública. A 
página da Consulta e Audiên-
cia Públicas nº 01/2023 pode 
ser acessada clicando aqui. 

ANP debate em consulta pública atividades de certifi-
cação de conteúdo local

Em 24 de janeiro de 2023, a 
ANP realizou audiência pú-
blica relativa à alteração da 
Resolução ANP nº 19/2013, 
que estabelece os critérios e 
procedimentos para a execu-
ção da atividade de certifica-
ção de conteúdo local. Para o 
aperfeiçoamento das regras 
em vigor, sobretudo no que 
diz respeito à aplicação do 
método de cálculo do con-
teúdo local de dedução em 
fornecimentos estrangeiros 
que contenham componen-
tes nacionais incorporados, 
a ANP realizou uma análise 
de impacto regulatório (AIR) 
que concluiu pela necessida-
de de alteração da referida 
resolução. A AIR indicou que 
fosse prevista a utilização 
da Declaração de Importa-
ção (DI) para definir o valor 
do sistema estrangeiro sem 

documento fiscal, limitado 
a um piso referente à soma 
dos custos que compõem 
o sistema e um teto de 25% 
acima desta soma. Também 
foi indicada a inclusão de um 
marco temporal para térmi-
no de contabilização dos cus-
tos do sistema e de requisitos 
a serem observados para a 
distribuição dos valores do 
sistema certificado nas linhas 
de compromissos de conte-
údo local contratuais corres-
pondentes. As contribuições 
recebidas na análise e na au-
diência serão agora avaliadas 
pela área técnica da agência, 
que decidirá pela alteração 
ou não da redação original.

https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/consultas-e-audiencias-publicas/consulta-audiencia-publica/consulta-e-audiencia-publicas-no-1-2023
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Aprovada consulta prévia para estudo sobre a regula-
mentação do acesso a infraestruturas essenciais

A ANP aprovou, em 26 de ja-
neiro de 2023, a realização da 
consulta prévia nº 01/2023, 
sobre a Nota Técnica Conjun-
ta nº 25/2022/ANP, que versa 
sobre o Estudo Prévio para 
Regulamentação do Acesso 
de Terceiros Negociado e Não 
Discriminatório às Infraestru-
turas Essenciais de Gás Na-
tural no Brasil. A consulta em 
questão é a primeira fase do 
processo de regulamentação 
de acesso a tais infraestru-
turas, tendo como principal 
objetivo reunir contribuições 
sobre temas elencados no re-

ferido estudo e considerados 
relevantes para a construção 
da regulamentação do aces-
so às infraestruturas essen-
ciais, destacando-se a super-
visão regulatória do agente 
verticalizado e resolução de 
conflitos. Os comentários e 
sugestões poderão ser rece-
bidos pelo prazo de 60 dias, 
contados a partir de 31 de 
janeiro de 2023, e serão uti-
lizados para a etapa de reali-
zação da Análise de Impacto 
Regulatório (AIR). 
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04
Aeroportos.

Aprovada a realização de consulta pública sobre o 
relatório de AIR acerca da regulação de produtores 
de biocombustíveis

A diretoria da ANP aprovou, 
em 26 de janeiro de 2023, a 
realização da Consulta Públi-
ca nº 03/2023, sobre o Rela-
tório Preliminar de Análise de 
Impacto Regulatório (RPAIR) 
acerca da revisão da Resolu-
ção ANP nº 734/2018, respon-
sável por consolidar o marco 
regulatório da produção de 
biocombustíveis. Por meio do 
RPAIR foi identificada opor-
tunidade de aprimoramen-
to associada às condições 
mínimas para a segurança 
operacional de instalações 
produtoras de biocombustí-
veis, tendo sido apresenta-

das, neste sentido, opções 
regulatórias à questão visan-
do a proteção à vida humana 
e ao meio ambiente. Dentre 
tais opções, vale destacar: 
(i) a exigência de estudo de 
gestão de mudanças para al-
terações na instalação pro-
dutora; e (ii) estabelecimen-
to de critério de revogação 
de autorização de operação 
caso a instalação produtora 
ultrapasse dois anos sem efe-
tiva produção de biocombus-
tíveis. A consulta pública re-
ceberá contribuições até 20 
de março de 2023 e pode ser 
acessada aqui.

https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/consultas-e-audiencias-publicas/consulta-audiencia-publica/consulta-publica-no-3-2023
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Tribunal de Contas da União retoma o processo de 
relicitação do Aeroporto de Natal

O Tribunal de Contas da 
União (TCU) aprovou, em 
18 de janeiro de 2023, 
por meio do Acórdão nº 
8/2023, o primeiro proces-
so de relicitação de ativos 
de infraestrutura devol-
vidos por concessioná-
rias. Trata-se da relicita-
ção do Aeroporto de Natal 
(ASGA), o qual é localizado 
em São Gonçalo do Ama-
rante (RN). O processo em 
questão aguardava aval 
do TCU há mais de um ano 
e, por meio da decisão da 

Corte, poderá prosseguir. 
A Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC) terá 
que entregar ao Tribu-
nal de Contas os cálculos 
completos da auditoria 
sobre o encontro de con-
tas do ativo não amorti-
zado da concessionária 
antes de assinar o novo 
contrato de concessão. 
Para acessar a decisão do 
TCU, clique aqui.

Governo Federal prevê investimentos de R$ 1,7 bilhão 
para revitalizar e intensificar obras em rodovias e fer-
rovias do país

O Ministério dos Transpor-
tes apresentou, em 18 de 
janeiro de 2023, um plano 
com ações prioritárias a 
serem executadas no se-
tor de transportes pelos 
próximos cem dias. O Pla-
no prevê investimentos 
de cerca de R$ 1,7 bilhão, 
com o objetivo de reto-
mar e intensificar as obras 

paradas, garantir o esco-
amento da safra agrícola, 
preparar rodovias para o 
período de chuvas e dimi-
nuir o número de aciden-
tes graves, por meio da 
priorização e do fortaleci-
mento do uso de recursos 
já existentes para obras 
estruturantes. 

05
Rodovias.

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A8%2520ANOACORDAO%253A2023/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/1/%2520
http://dobuscadireta.imprensaoficial.com.br/default.aspx?DataPublicacao=20221220&Caderno=DOE-I&NumeroPagina=1
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Ministério da Infraestrutura institui o Programa 
ANTT Coopera

O Ministério da Infraestrutura instituiu, em 23 de janeiro 
de 2023, por meio da Resolução ANTT nº 6.008/2023, o 
Programa de Cooperações Institucionais no âmbito da 
Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), cha-
mado de ANTT Coopera, que entrou em vigor no dia 01 
de fevereiro de 2023. O projeto tem a finalidade de disci-
plinar ações de cooperação que não envolvam a transfe-
rência de recursos entre a Agência e entidades públicas 
e privadas. Saiba mais.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-6.008-de-23-de-janeiro-de-2023-459681322
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Saneamento
Medida Provisória estabelece alterações no âmbi-
to da Agência Nacional de Águas (ANA)

O Governo Federal editou 
a Medida Provisória (MP) 
nº 1.154/2023, que alterou 
o nome da agência regu-
ladora para Agência Na-
cional de Águas e a vincu-
lou ao Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do 
Clima. Além disso, a MP 
atribuiu ao Ministério das 
Cidades diversas compe-
tências relacionadas ao 
Saneamento Básico, o que 
se materializou no Decre-
to nº 11.333/2023, que, ao 
aprovar a estrutura do 
Ministério das Cidades, 
atribuiu expressamente 
à Secretaria Nacional de 

Saneamento Ambiental a 
competência para propor 
normas de referência para 
padrões técnicos de quali-
dade e eficiência na pres-
tação, na manutenção e 
na operação dos sistemas 
de saneamento básico. No 
entanto, permanece vi-
gente o art. 4º-A da Lei nº 
9.984/2000, que prevê a 
competência da ANA em 
instituir normas de refe-
rência para o setor do sa-
neamento básico, causan-
do insegurança jurídica ao 
setor.

ANA abre Tomada de Subsídios para elaboração de 
norma de referência sobre governança regulatória

Está aberta, até o dia 24 
de fevereiro de 2023, a 
Tomada de Subsídios nº 
03/2022, que tem como 
objetivo aprimorar a ela-
boração de norma de refe-
rência sobre a governança 
regulatória das Entidades 
Reguladoras Infranacio-

nais. As contribuições po-
dem ser enviadas por meio 
de formulário eletrônico e, 
posteriormente, serão ob-
jeto de discussão em reu-
niões online. Para acessar 
a Tomada de Subsídios nº 
03/2022, clique aqui.

https://participacao-social.ana.gov.br/Consulta/127
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Resíduos Sólidos

Prefeitura de Salgueiro publica edital de licitação 
para manejo de resíduos sólidos

O Município de Salgueiro 
(PE) publicou, em 25 de ja-
neiro de 2023, o edital de 
licitação para a contrata-
ção de empresa especia-
lizada para execução dos 
serviços de limpeza urba-
na e manejo de resíduos 
sólidos no município. A 
licitação ocorrerá na mo-
dalidade de concorrência, 
tendo como critério de 
julgamento o menor preço 

global. O prazo para envio 
das propostas é até 08 de 
março de 2022, às 8h. A 
abertura do certame está 
agendada para ocorrer na 
sequência, às 9h. Clique 
aqui para consultar os do-
cumentos licitatórios e 
outras informações sobre 
o certame.

08
Município do Rio de Janeiro promove Audiência 
Pública sobre a recuperação do “Jardim de Alah”

O município do Rio de 
Janeiro realizou, em 17 
de janeiro de 2023, Au-
diência Pública para 
apresentar detalhes da 
proposta de concessão 
para remodelagem do 
Jardim de Alah, parque 
municipal localizado en-
tre os bairros de Leblon 
e Ipanema. A remodela-
gem envolve a reurbani-
zação do espaço, com a 
recuperação de jardins 

e a implantação de uma 
nova ciclovia. Em troca, 
o concessionário pode-
rá explorar comercial-
mente a área, a partir da 
instalação e da gestão 
de pontos comerciais. 
A concessão ocorrerá 
na forma de Parceria 
Público-Privada, com 
previsão de investi-
mentos de R$ 112,6 mi-
lhões, ao longo dos 35 
anos de concessão. 

Infra Social.

https://www.salgueiro.pe.gov.br/servicos-licitacoes-concorrencias.html
https://www.salgueiro.pe.gov.br/servicos-licitacoes-concorrencias.html
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Prefeitura do Rio de Janeiro firma acordo com o 
BNDES para estruturação da concessão de parques 
públicos municipais

Em 24 de janeiro de 2023, 
o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômi-
co e Social e a Prefeitura 
do Rio de Janeiro firma-
ram acordo para estru-
turação da concessão de 
sete blocos de parques 
públicos municipais: Quin-
ta da Boa Vista, Madurei-
ra, Flamengo, Tom Jobim, 

Parque Natural Municipal 
Penhasco Dois Irmãos e o 
Complexo de Marapendi, 
formado pelo Parque Na-
tural Municipal Marapendi 
e pelo Parque Natural Mu-
nicipal Nelson Mandela. 
O projeto prevê estudos, 
estruturação e realização 
dos respectivos leilões. 
Saiba mais.

Governo do Paraná publica edital de concessão do 
Parque Estadual do Guartelá

O Governo do Estado do 
Paraná publicou, em 09 de 
janeiro de 2023, o edital de 
concessão do Parque Es-
tadual do Guartelá, loca-
lizado na cidade de Tiba-
gi. A concessão ocorrerá 
pelo prazo de trinta anos 
e abrangerá os serviços de 
apoio à visitação, ao tu-
rismo sustentável, à inter-
pretação ambiental e à re-

creação em contato com a 
natureza. O valor estimado 
dos investimentos é de R$ 
4,7 milhões. A sessão públi-
ca está prevista para 28 de 
fevereiro de 2023, às 9h30, 
presencialmente, na sede 
da Secretaria do Desen-
volvimento Sustentável do 
Estado do Paraná. Acesse 
aqui o edital.

https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/imprensa/noticias/conteudo/bndes-e-contratado-pela-prefeitura-do-rio-para-estruturar-concessao-de-parques-publicos/!ut/p/z1/zVTRkpowFP2WfeAx5gpEsW_MLmor1mm71oUXJ0CAtJJgErT9-wbXh52d6k5nx5nyEjjce87JIRec4iecCnrgFTVcCrqzz0k62saTRTT3VxADefQhfPDG_nocwSJw8eZUABeuEHB6ud-fAv6OU5zmwrSmxkkmCqa3XGjDTZefHDhQy4Y5wJtWMaGpA0IannOqHcilMKwrpAOnRsRQjyhqaCFRy3YU2Z6SWS5FkYUUtzC190wb1fWo6jtypjWVqGD9y31nidou2_Fc6t5bm_MCJyUj2XCUFQjyoY98GAKibh4gCAghQUnJpBids7gSVno9qk2v95Jh9hC7EMZkCtMvn2dR6L4uWH30Igjn9zHxo8VwNvHOBVdEEmtyfNmkhzcHzo54LaRq7AH49o8ZzN9SWLnvVHiDntyWfnxTet9_J_2na_PWH0E70PzHfp-Gdur68fll8NN_N3bWpKuW98vK7p2aGnFRyrPNG6jZzKqdzJ7_dqHIvMDq9pyKqUGnLFwb0-oPDjhwPB4HJx-DSh4GmbJIayNppTJ9aJobdjm6v_HXUtsv8JoWt826Cbzf6OfX4PhY1lWzXUYeOS-7Q1wuDUnCu7s_f_rnDw!!/dz/d5/L2dBISEvZ0FBIS9nQSEh/
https://www.gms.pr.gov.br/arquivos/edital/2023/anexo_edital_62083_198313.pdf
https://www.gms.pr.gov.br/arquivos/edital/2023/anexo_edital_62083_198313.pdf
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